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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO
1.1
HISTÓRICO




        

A Secretaria de Estado da Educação encaminha, para manifestação deste Conselho, nos termos do artigo 2º, III da Lei Estadual nº 10.403/71, os autos relativos ao Convênio a ser celebrado com o Município de Araras, conforme segue:

 1.1.1 Objeto: Celebração de Convênio entre o Governo do Estado de São Paulo, através da Secretaria da Educação e o Município de Araras, com transferência de recursos financeiros para a aquisição de material permanente (equipamentos para fanfarra), nos termos do Decreto nº 59.215/2013.
1.1.2 Situação: Os equipamentos a serem adquiridos pelo Município por meio do Convênio têm por objetivo, despertar novos interesses aos alunos, utilizando a música como instrumento mediador para a realização de trabalho multidisciplinar, agregando-se saberes de diferentes culturas, objetivando a melhoria do comportamento, da autoestima, da disciplina e do respeito entre os jovens. Os equipamentos serão destinados a EMEF Julio Ridolfo.
1.1.3 Recursos: O valor total do Convênio é de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais). O Convênio tem vigência de 12 (doze) meses, a partir da data de assinatura, podendo ser prorrogado mediante termo aditivo e prévia autorização do Secretário da Educação, observado o limite máximo de 5 (cinco) anos de vigência. 
 Os recursos para aquisição dos materiais descritos pelo município de Araras (fl.12) serão oriundos do orçamento da Secretaria de Estado da Educação.

1.1.4 Considerações: O Município de Araras encaminhou: Ofício solicitando Celebração dos Convênios, Planos de Trabalho, Cadin Estadual, Certificado de Regularidade do Município para Celebrar Convênios - CRMC, expedido pela Secretaria Estadual de Gestão Pública, Termo de Minuta do Convênio, Parecer da Consultoria Jurídica da SEE, Aprovo do Sr. Secretário da Educação, Documentação referente ao Acompanhamento de Créditos Suplementares, assim como toda a documentação necessária à celebração do Convênio. 

     

1.1.5 Acompanhamento: Pela SEE, por meio da Diretoria de Ensino da circunscrição onde for desenvolvida a atividade objeto do ajuste, e pela Sra. Prefeita do Município ao seu Coordenador Administrativo/Pedagógico. 

1.2 APRECIAÇÃO
A Educação em nosso país, direito de todos e dever do Estado, será promovida visando o pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho, sendo que a União, Estados e Municípios deverão organizar seus Sistemas de Ensino em regime de colaboração.

O Governador do Estado de São Paulo editou o Decreto No 59.215, de 21 de maio de 2013, onde disciplina a celebração de convênios, no âmbito da Administração Centralizada e Autárquica, e sobre a instrução dos respectivos processos.

A Lei Estadual nº 10.403/71 em seu artigo 2º, inciso III, deixa claro que é atribuição do Conselho Estadual de Educação se manifestar sobre a celebração de Convênios entre a Secretaria de Estado da Educação e Municípios do Estado de São Paulo: 

Artigo 2º - Além de outras atribuições conferidas por lei, compete ao Conselho:

(...)

III – fixar critérios para o emprego de recursos destinados à Educação, provenientes do Estado, da União, dos Municípios ou de outra fonte, assegurando-lhe aplicação harmônica e bem assim pronunciar-se sobre convênios de ação interadministrativa.

Desta forma a Educação, bem como os meios de acesso ao ensino de qualidade, insere-se no rol de atribuições de Estados e Municípios, e o Convênio é o instrumento adequado para a realização de uma utilidade de interesse comum dos partícipes. 

Isto posto, o Conselho Estadual de Educação não deve se opor à celebração do presente convênio tendo em vista que este beneficiará estudantes da rede pública de ensino do Estado de São Paulo.

2. CONCLUSÃO 

2.1 A Comissão de Planejamento, nos termos do artigo 2º, III da Lei Estadual nº 10.403/71, manifesta-se favoravelmente à celebração do Convênio entre o Governo do Estado de São Paulo, através da Secretaria da Educação e o Município de Araras, para a aquisição de material permanente (equipamentos para fanfarra), nos termos do Decreto nº 59.215/2013.

2.2 O expediente deverá ser encaminhado ao Governador do Estado para autorização, conforme o exposto no Decreto nº 59.215 de 21 de maio de 2013.
2.3 Lembramos que, após a formalização do convênio, deverá ser dada ciência do mesmo à Assembleia Legislativa do Estado, em cumprimento ao artigo 13 do Decreto Estadual nº 59.215/2013, que se refere ao artigo 116, § 2º, da Lei Federal nº 8.666/1993.

2.4 Lembramos que, nos termos do artigo 73, VI, “a”, da Lei Federal nº 9.504/97, é vedada, nos três meses que antecedem o pleito – até o segundo turno, se houver -, a realização de transferência voluntária de recursos da União aos Estados e Municípios, e dos Estados aos Municípios, sob pena de nulidade de pleno direito.
  São Paulo, 16 de julho de 2014.

a) Conselheiro Hubert Alquéres 
                      Relator
3. DECISÂO DA COMISSÃO

A Comissão de Planejamento adota como seu Parecer, o Voto do Conselheiro Relator. Presentes os Conselheiros: Hubert Alquéres, Roque Theóphilo Junior e Suzana Guimarães Tripoli.
   Sala da Comissão, em 16 de julho de 2014.



 a) Conselheiro Hubert Alquéres





                                        Presidente da CPL 
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Planejamento, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 23 de julho de 2014.

Consª. Guiomar Namo de Mello

             Presidente
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